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PROCESSO Nº: 0800010-38.2017.4.05.8504 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERALAUTOR:

 UNIÃO FEDERAL e outrosRÉU:
 Roberia Silva Santos e outrosADVOGADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)9ª VARA FEDERAL - SE

 

DECISÃO

 

 

 

O  propõe a presente  aparelhada comMINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL AÇÃO CIVIL PÚBLICA,
pedido de tutela de urgência  contra , o RESTAURANTE E PRIVE RIO BELO LTDA,
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (ADEMA), MUNICÍPIO DE

 . Pedido de suspensão das atividades do empreendimento demandado.NEÓPOLIS e UNIÃO

Afirma o órgão ministerial que instaurou Inquérito Civil Público para apurar suposta irregularidade na
construção do empreendimento Restaurante Privê Rio Belo.

Avança para aduzir que o restaurante foi construído em Área de Preservação Permanente-APP e em faixa
de terreno de marinha. Construção que teria ocorrido, em seu início, sem nenhuma autorização.

O MPF salienta ainda que a licença de operação concedida posteriormente pela ADEMA afronta os
comandos legais, inclusive, indo de encontro ao Parecer nº 145/2015 e ao Relatório de Fiscalização
Ambiental - RFA - 12295/2016-3868, ambos da própria Adema.

Instado a se manifestar sobre a tutela provisória pleiteada, o Restaurante e Privê Rio Belo LTDA afirmou
que, quando da construção, a SPU ainda não havia realizado a demarcação das áreas de marinha da região
e que o licenciamento junto à Adema é hígido e estaria em perfeita consonância com a legislação
ambiental

Feito esse breve relato da causa, passo a decidir. Fazendo-o, inicio por dizer que, tratando-se de ação civil
pública cujo objeto é a tutela de direitos difusos, aplica-se o microssistema construído pelo art. 21 da Lei
Federal n.  7.347/85 c/c art. 81, parágrafo único, III, art. 82, I e art. 81, todos da Lei Federal n. o o

8.078/90.
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O art. 84, § 3  , da Lei Federal n.  8.078/90 prevê a possibilidade de o Juiz conceder a tutela específicao o

de forma antecipada, desde que seja relevante o fundamento da demanda e haja justificável receio de
ineficácia do provimento final.

De saída, devo registrar a presença nos autos de um documento essencial ao deslinde da causa: a Licença
de Operação n.º 96/2016 da ADEMA.

Pois bem, em que pese a alegação de ilegalidade de tal documento, não se pode desconsiderar que ele
goza da presunção de legitimidade e veracidade própria dos atos administrativos.

Para que a tutela provisória pleiteada pelo MPF fosse concedida, o aludido ato da ADEMA deveria estar
eivado de ilegalidade de tal forma evidente que elidisse a presunção supra mencionada, o que não ocorre,
a meu ver,  no presente caso.

Vale dizer, se a própria autarquia estadual encarregada da fiscalização do meio ambiente concedeu a
licença para o funcionamento do réu, a menos que haja uma gritante ilegalidade, não cabe a este Juízo, 

 e num juízo meramente perfunctório como o presente, afastar os efeitos do ato administrativoprima facie
ambiental, mormente considerando que a suspensão das atividades comerciais da demandada impede o
livre exercício de sua atividade econômica, direito  constitucionalmente assegurado pelotambém
parágrafo único do art. 170 da Carta Magna.

Digo também porque, a meu ver, trata-se, na hipótese, do típico caso em que devem ser sopesados a
preservação do meio ambiente (inciso VI do art. 170 da CF) e o já citado livre exercício da atividade
econômica.

No caso, suspender as atividades econômicas, como pretende o Ministério Público Federal, nessa fase
prefacial, quando o demandado buscou amparar-se das licenças ambientais devidas para a sua operação
(ainda que, posteriormente, possam ser taxadas de ilegais) parece-me temerário e prematuro.

Não fosse o bastante, consta dos autos outro ato administrativo, desta vez municipal, mas não dotado de
menor presunção de legalidade, declarando o interesse social do empreendimento.

Nessa contextura, cumpre-me pontuar que os documentos em que o Ministério Público se embasou para
pleitear a tutela provisória são anteriores à licença de funcionamento e foram emitidos pela própria
ADEMA. Ora, na ambiência fática existente, parece-me que a própria autarquia entendeu que as
irregularidades anteriores não mais subsistiam. Tanto é assim que concedeu a licença impugnada.

No que tange ao bem ser propriedade da União, o próprio  admitiu em sua exordial que, quandoParquet
do início do Inquérito Civil, a SPU ainda não tinha fixado a faixa de marinha da região.

Ademais, o fato de o bem  estar construído em terreno de marinha não autoriza, por si só, asub judice
concessão da tutela provisória, já que, ao menos em tese, é possível a regularização da situação junto à
Secretaria de Patrimônio da União.

Por fim, devo deixar registrado que o perigo da demora da prestação jurisidicional, no caso dos autos, não
me parece estar presente. Explico.

Embora tenha narrado o Ministério Público Federal, em seu petitório inicial, que o dano ambiental está
caracterizado e que " a  apontou diversas inconsistências relativas ao tratamento dos despejosADEMA
sanitários, ao controle das emissões atmosféricas, bem como ao sistema de captação de água do Rio São

 é certo que esta mesma ADEMA concedeu, em momentoFrancisco (vide documento de fls. 72-81)",
posterior, a licença de operação ao empreendimento.

 Tal "autorização" posterior pode indicar que aqueles problemas apontados já foram sanados, não havendo
notícia nos autos de danos ambientais atuais. Noutro dizer, não há nos autos elementos suficientes para
firmar o convencimento de que danos ambientais, diversos daqueles ocorridos com a edificação do imóvel
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ou distintos daqueles já consolidados, serão evitados com a suspensão da atividade turística em epígrafe.
Tudo a recomendar pelo indeferimento, ao menos nesse momento, da medida liminar.

E não se argumente que o princípio da precaução recomenda a imediata suspensão das atividades do
empreendimento em questão. É que, embora traga aos autos o  Federal substanciosos argumentosParquet
jurídicos, o certo é que a ADEMA é quem tem a aptidão técnica, ao menos em linha de princípio, para
melhor dizer acerca do atendimento das condicionantes impostas, diante das vistorias que realizou no
local.

Não se quer com isso dizer, por óbvio, que a Licença de Operação impugnada está isenta de vícios. A
existência de máculas e a alegada inobservância de procedimentos indispensáveis ao licenciamento
ambiental serão examinadas quando da apreciação do mérito da presente ação.

Diante desse cenário, tenho que não estão presentes os requisitos necessários para a concessão da tutela
de urgência pretendida.

Ante o exposto,  Isso sem prejuízo daINDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA.
condição rebus sic stantibus da presente decisão. 

Citem-se os réus para, querendo, contestar o feito no prazo legal.

Intime-se a parte autora do teor desta decisão.

Expedientes necessários.

Propriá/SE, Data Infra.

 

ADRIANA FRANCO MELO MACHADO

Juíza Federal
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